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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ROUBO.
JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
INTEMPESTIVIDADE  CONSTATADA.  APELO
INTERPOSTO  FORA  DO  PRAZO  LEGAL.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.
- Não deve ser conhecido o recurso de apelação quando se
constata  que o mesmo foi interposto fora do quinquídio
legal previsto no artigo 593 do Código de Processo Penal.

RELATÓRIO
Vistos, etc.

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta pelo Sr.
WANDERSON FERREIRA, através da qual se insurge contra sentença proferida pelo
Juízo da 6ª Vara da Comarca de Sousa, que julgou procedente denúncia ajuizada pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba, condenando-lhe  pela  prática  do  crime  de
roubo (art. 157, caput, CP).

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/03) que, no dia 09 de
junho  de 2015, o acusado,  simulando portar  uma arma de fogo,  teria  subtraído  da
vítima Carliely Sangelys da Silva Aragão, mediante grave ameaça, um telefone celular,
marca SAMSUNG, uma pulseira de ouro, um anel de ouro e uma bolsa vermelha, fato
ocorrido no Bairro São José, cidade de Sousa/PB. Após o roubo, pessoas da comunidade
e a própria vítima contactaram policiais que faziam rondas na localidade e eles, após
buscas  realizadas  nas  ruas  adjacentes,  localizaram e prenderam o acusado ainda em
posse dos objetos roubados

Diante desses fatos, o réu foi denunciado como incurso no
artigo 157, caput, do Código Penal (roubo).

Recebida a denúncia em 04/08/2015 (fl. 26), o réu foi



regularmente citado,  apresentando  defesa  às  fls.  28/29,  na  qual  negou  de  maneira
genérica os fatos imputados na denúncia.

Finda a instrução processual, o Juiz Philippe Guimarães Padilha
Vilar proferiu  sentença  (fls.  45/50),  ocasião  em  que  reconheceu  a  autoria  e  a
materialidade do delito,  condenando o réu a pena definitiva de 05 (cinco) anos de
reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, além 68 dias-multa, à razão
de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Inconformado, o réu interpôs apelação criminal. Em suas razões
(fls. 54/57), pleiteia a desclassificação do crime de roubo para o crime de furto, já que
não ficou provada nos autos a violência ou a grave ameaça exigida pelo tipo penal do
roubo. 

Em contrarrazões, o Parquet rebate os argumentos defensivos e
pugna pela manutenção do decisum recorrido (fls. 58/59).

  É o relatório.
  Decido.

Compulsando os autos, observa-se que o  apelo interposto não
deve ser conhecido, tendo em vista a sua notória intempestividade. Registre-se, antes de
tudo, que o novo Código de Processo Civil, aplicável de maneira analógica ao processo
penal,  nos  termos do artigo  3º  do CPP,  possibilita  a  rejeição  monocrática  do  apelo
intempestivo, senão vejamos:

Art. 932. Incumbe ao relator:
III – não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que
não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida; - g.n. 

Art.  1.011.  Recebido  o  recurso  de  apelação  no  tribunal  e
distribuído imediatamente, o relator:
I - decidi-lo-á monocraticamente apenas nas hipóteses do art.
932, incisos III a V;

In casu, a sentença foi publicada em cartório no dia 05/11/2015.
O réu, por sua vez, foi intimado pessoalmente no dia 09/12/2015 (fl. 67v). Malgrado
não tenha sido publicada nota de foro para intimação do causídico do acusado, constato
que ele fez carga dos autos no dia 03/12/2015 (fl. 53), de modo que, a partir desse dia,
ele teve ciência inequívoca da sentença. Nesse sentido, destaco precedente do Superior
Tribunal de Justiça: verbis, 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL -  AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM
AÇÃO  CONDENATÓRIA  (indenização  por  danos  morais)  -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DANDO  PROVIMENTO  AO  APELO
EXTREMO, A FIM DE RECONHECER A INTEMPESTIVIDADE DA
APELAÇÃO MANEJADA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DO RÉU. 1.
Segundo  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
carga dos autos pelo advogado da parte enseja a ciência inequívoca
do ato  processual,  iniciando-se  daí  a  contagem do prazo  para  a
interposição  de  recurso. 2.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ,



AgRg no REsp 1316051/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016) – g.n. 

Como o réu foi intimado em data posterior e, considerando a
necessidade de dupla intimação por se tratar de réu preso (art. 392, I, CPP), o prazo
recursal teve início no dia 10/12/2015 – primeiro dia útil após a intimação do réu –,
findando-se em 14/12/2015.

Ocorre que o apelo só foi interposto no dia 28/03/2016 (fl. 54).
Na  verdade,  o  causídico  do  acusado  fez  carga  dos  autos  no  dia  03/12/2015  e
permaneceu com o processo por 94 (noventa e quatro) dias, só devolvendo-o após a
expedição de mandado de busca e apreensão (fl. 69) pela unidade judiciária. Portanto, é
inquestionável a intempestividade do recurso.

Diante de tais considerações, escudado pelos artigos 932,
III, e 1.011, I, do novo CPC, aplicado por analogia, na forma do artigo 3º do CPP,
NÃO CONHEÇO DO APELO.

Publicações e intimações necessárias.

João Pessoa-PB, 26 de abril de 2016.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator
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